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AGRAVANTE : Energisa Borborema -Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO : Jadelmiro Rodrigues de Ataíde Jr
AGRAVADA : Roseane Barbosa de Andrade
ADVOGADO : Marcos Wande de Andrade

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO  DO  ADVOGADO  SUBSCRITOR 
DO  RECURSO.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO 
PESSOAL  DA  APELANTE  PARA  SANAR  A 
IRREGULARIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
REFORMA DA DECISÃO  RECORRIDA.  JUÍZO 
DE RETRAÇÃO. 

-  Segundo  firmes  precedentes  jurisprudenciais  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça, se  a  Apelação  é 
assinada  por  Advogado  sem  procuração,  deve  a 
parte ser intimada pessoalmente para sanar a falha, 
sendo insuficiente a intimação dirigida ao causídico 
subscritor do recurso.

Vistos etc.

Trata-se de Agravo Interno interposto pela  ENERGISA 

Borborema  Distribuidora  de  Energia  S/A, pugnando a reforma  da Decisão 

Monocrática de fls. 311/312v, que negou  seguimento  à  Apelação  Cível 

interposta pela ora Agravante.

A Agravante  alega que não obstante  o  recurso  de Apelação 

tenha sido subscrito por advogado sem procuração nos autos, a intimação para 

sanar tal falha deveria ter se dado na pessoa da Promovida e não direcionada 

ao causídico (fls. 295/305 ).

É o relatório.
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DECIDO

Revisando a matéria, entendo  que a  Decisão  Monocrática 

recorrida merece reparos.

Por  ocasião  da  apreciação  da  Apelação  interposta  pela  a 

Energisa, verifiquei que o Advogado subscritor do referido recurso não estava 

habilitado nos autos. Em face disso, determinei a sua intimação para sanar o 

defeito de representação (fl. 303), situação que se manteve inalterada ante a 

inércia do referido causídico, conforme certidão de fl.  305, motivo pelo qual 

neguei seguimento à insurreição apelatória. 

Todavia,  atento  às  razões  expostas  pelo  Agravante  e  ao 

posicionamento adotado pelo STJ, notadamente, no Resp 1297815, imperioso 

reconhecer que não foi determinada a intimação pessoal da Promovida para 

sanar  a  irregularidade  de  representação  verificada,  medida  que  se  fazia 

necessária. A esse respeito, leia-se:  

RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.297.815  -  MS 
(2011/0298044-6)  RELATOR :  MINISTRO MARCO 
BUZZI  RECORRENTE :  BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADA :  MATILDE DUARTE GONÇALVES E 
OUTRO  (S)  ADVOGADOS  :  MONICA  DENISE 
CARLI E OUTRO (S) SÍLVIO DE JESUS GARCIA E 
OUTRO  (S)  RECORRIDO  :  ROSA  MARIA 
FONTOURA CAMPANHÃ  DE  SOUZA -  ESPÓLIO 
REPR.  POR  :  LEVY  CAMPANHÃ  DE  SOUZA 
JÚNIOR - INVENTARIANTE ADVOGADO : GILMAR 
MONTEIRO  PEREIRA  DECISÃO  Trata-se  de 
recurso  especial  interposto  pelo  BANCO 
BRADESCO  S/A,  com  fundamento  no  artigo  105, 
inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, no 
intuito de reformar o acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, assim 
ementado (fl. 486 e-STJ): E M E N T A - AGRAVO 
REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL - AUSÊNCIA 
DE  INSTRUMENTO  DE  PROCURAÇÃO  NOS 
AUTOS - APELO NÃO CONHECIDO - RECURSO 
IMPROVIDO.  Faltando  capacidade  postulatória  ao 
advogado que subscreve as  razões recursais,  por 
não  lhe  terem  sido  outorgados,  pela  parte 
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insurgente,  poderes  de  representação,  impõe-se 
obstado o processamento do reclamo apelatório. E 
essa falta de capacidade postulatória não é passível 
de suprimento no âmbito  recursal,  descabendo ao 
Tribunal  disponibilizar  prazo  à  parte  para  que  a 
sane.  Em  suas  razões  recursais  (fls.  495/508  e-
STJ),  o  recorrente  aponta,  além  de  dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos artigos 13, 37 do Código 
de  Processo  Civil,  sustentando,  em  síntese,  a 
necessidade de abertura de prazo para o apelante 
regularizar sua representação processual, quando o 
recurso da insurgência, nas instâncias ordinárias, é 
assinado  por  advogado  sem  poderes  nos  autos. 
Contrarrazões apresentadas às fls. 533/550 e-STJ. 
É  o  relatório.  Decido.  A  irresignação  merece 
prosperar. 1. O Tribunal de origem não conheceu da 
apelação  interposta  em  razão  da  ausência  de 
procuração do causídico subscritor do recurso, sem 
no entanto  proceder  à intimação pessoal  da parte 
para regularizar a sua representação, o que vai de 
encontro  ao  entendimento  assente  desta  Corte 
Superior.  Com  efeito,  a  jurisprudência  iterativa 
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou-
se,  no  sentido  de  que,  a  deficiência  na 
representação  processual  do  causídico 
subscritor  do  recurso  de  apelação  revela-se 
como  vício  sanável  perante  as  instâncias 
ordinárias,  devendo  ser  concedido  prazo 
razoável  para a regularização da representação 
processual,  devendo  a  parte  insurgente  ser 
intimada  pessoalmente  para  sanar  o  vício.  A 
propósito, confira-se os precedentes: PROCESSUAL 
CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  APELAÇÃO  SUBSCRITA  POR 
ADVOGADO SEM PODERES NOS AUTOS. FALTA 
DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL. 
REGULARIZAÇÃO  NAS  INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE. ART. 13 DO CPC. 
PRECEDENTES.  1.  A  irregularidade  na 
representação das partes nas instâncias ordinárias é 
vício  sanável,  que  pode  ser  suprido  mediante 
determinação do juiz ou do relator,  nos termos do 
art. 13 do CPC. Precedentes. 2. Diante da ausência 
de  procuração  outorgada  à  advogada  que 
subscreveu o  recurso  de apelação,  bem como da 
falta  de  assinatura  por  parte  das  advogadas  que 
detinham poderes de representação, cabia à Corte 
de origem conceder prazo para que fossem sanados 
os  vícios,  ao  invés  de  reconhecer,  de  imediato,  a 
inadmissibilidade do apelo. 3. Agravo regimental não 
provido.  (AgRg  no  REsp  1245518/MS,  Relator 
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA 
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TURMA,  DJe  29/06/2011)  CIVIL E  PROCESSUAL 
CIVIL.  EXECUÇÃO.  EMBARGOS. 
APRESENTAÇÃO  DO  INSTRUMENTO  DE 
MANDATO APÓS INTERPOSIÇÃO DA APELAÇÃO. 
NÃO  RECEBIMENTO  NAS  INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.  INEXISTÊNCIA  DOS  ATOS 
PRATICADOS  DECLARADA  PELO  TRIBUNAL  A 
QUO.  POSSIBILIDADE  DE  CONVALIDAÇÃO  DA 
FALTA  PELA  JUNTADA  DA  PROCURAÇÃO. 
APROVEITAMENTO  DOS  ATOS  PROCESSUAIS. 
CPC, ARTS. 13 E 37. I. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é assente em admitir a juntada 
do  instrumento  procuratório  perante  as  instâncias 
ordinárias, desde que observada a regra do art. 37 
do CPC,  após a  intimação da parte  para  suprir  a 
falta.  II.  Caso  em que  o  recurso  de  apelação  da 
embargante  não  foi  recebido,  tendo  em vista  que 
juntada a procuração após a interposição, sem que 
para isso fosse instada pelo Juízo, restando, assim, 
convalidados os atos até então por ela praticados, 
pelo que equivocou-se a C. Corte a quo ao dar por 
inexistentes  os  mesmos.  III.  Recurso  especial 
conhecido  e  provido.  (REsp  294241/SP,  Relator 
Ministro  ALDIR  PASSARINHO  JUNIOR,  QUARTA 
TURMA,  DJ  11/06/2001)  APELAÇÃO.  AUSÊNCIA 
DE  PROCURAÇÃO  AO  ADVOGADO  DO 
APELANTE.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA PARTE PARA REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  ACÓRDÃO 
QUE  NÃO  CONHECE  DA  APELAÇÃO 
INSUBSISTENTE.  RECURSO  ESPECIAL 
PROVIDO.  ANULAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  PARA 
NOVO  JULGAMENTO.  DESNECESSÁRIA, 
CONTUDO, AGORA, A INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
APELANTE,  VISTO  QUE  JUNTOU  A 
PROCURAÇÃO COM O RECURSO ESPECIAL. I - A 
jurisprudência deste Tribunal  é pacífica no sentido 
de  que,  se  a  apelação  é  assinada  por  Advogado 
sem  procuração,  deve  a  parte  ser  intimada 
pessoalmente  para  sanar  a  falha,  não  sendo 
suficiente a mera intimação do Advogado que, sem 
procuração,  subscreve  o  recurso.  Precedentes 
uniformes deste Tribunal. II - Juntada de procuração, 
contudo,  quando  da  interposição  do  Recurso 
Especial, de modo que superada a necessidade de 
intimação pessoal, restando apenas a insubsistência 
do julgamento da apelação, que deve ser renovado. 
Recurso  Especial  provido.  Acórdão  anulado,  para 
que,  sem necessidade de  intimação pessoal,  seja 
realizado  novo  julgamento  da  apelação.  (REsp 
887656/RS,  Relator  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA  TURMA,  DJe  18/06/2009)  Assim,  da 
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análise dos autos, verifica-se que o Tribunal a quo 
divergiu  do  entendimento  acima  exposto  ao 
considerar  desnecessária  a  intimação  pessoal  do 
apelante  para  regularizar  sua  representação 
processual.  No  caso  dos  autos,  porém,  após  o 
julgamento da apelação a representação processual 
do insurgente foi regularizada mediante a juntada da 
procuração  junto  com  o  agravo  regimental  (fls. 
479/480  e-STJ).  Dessa  forma,  fica  superada  a 
necessidade  de  intimação  pessoal  do  recorrente 
para  juntar  a  procuração  outorgada  ao  advogado 
subscritor  da  apelação,  devendo  ser  renovado  o 
julgamento do recurso de apelação. 2. Do exposto, 
com  fundamento  no  artigo  557,  §  1º-A,  do  CPC, 
conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, 
para que o Tribunal de origem analise a apelação, 
suplantado o óbice apontado. Publique-se. Intimem-
se. Brasília-DF, 27 de novembro de 2014. Ministro 
MARCO BUZZI Relator (STJ - REsp: 1297815 MS 
2011/0298044-6,  Relator:  Ministro  MARCO  BUZZI, 
Data de Publicação: DJ 03/12/2014)

Não obstante tudo isso, ressalvo que no caso específico dos 

autos,  a  intimação  do  Advogado  subscritor  da  Apelação  cumpria  bem  seu 

objetivo  de  abrir  a  possibilidade  de  sanar  o  defeito  de  representação 

apresentado, tanto que agora, em sede de Agravo Interno, lhe foi apresentado 

substabelecimento  autorizando  continuar  atuando  no  processo,  em 

demonstração aparente de que nada impedia, naquela ocasião, de regularizar 

a falha verificada.

De toda forma, EXERÇO JUÍZO DE RETRATAÇÃO cassando 

a  decisão  recorrida  de  fls.  311/312v  e,  determino  a  intimação  pessoal  do 

representante legal da Energisa para, no prazo de 10 (dez) dias, regularizar 

sua representação processual.

Publique-se.

Intime-se.

João Pessoa, ___ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                            Relator
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